PARECER Nº 316, DE 2011 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 69, DE 2011
O Projeto de Lei nº 69, de 2011, de autoria do Senhor Governador, autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso, gratuitamente, pelo prazo de 20 (vinte) anos, em favor do Instituto “Manabu Mabe”, entidade cultural de direito privado, sem fins lucrativos, de imóvel situado na Capital, destinado à instalação do Museu de Arte Moderna Nipo-Brasileira “Manabu Mabe”.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Infraestrutura.

A matéria tramita em regime de urgência.

Na qualidade de Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e Redação passamos a opinar sobre o projeto quanto aos seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Ao fazê-lo, percebermos tratar-se de imóvel com 1.523,71m² de terreno e 632,00m² de área construída, localizado na Rua São Joaquim, nº 288, Bairro da Liberdade, antigo prédio onde funcionou a EEPG “Campos Salles”.

A área em questão encontra-se, atualmente, sob gestão do Instituto Manabu Mabe, em razão da permissão de uso outorgada, a título precário e gratuito e por prazo indeterminado, de acordo com o Decreto nº 49.944, de 30 de agosto de 2005, e Termo de Permissão de Uso, de 31 de janeiro de 2006.

A mensagem governamental ressalta que a medida é indispensável para que o referido Instituto possa se credenciar a receber recursos provenientes do Ministério da Cultura, nos termos da Portaria Interministerial nº 127/2008, a fim de dar continuidade às obras de restauração do edifício e à implantação do Museu.

Portanto, nos aspectos que nos cabe manifestar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 69, de 2011.
a) Samuel Moreira - Relator Especial

